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Resumo 
O trabalho analisa o diferencial de rendimento, levando em consideração a discriminação 
entre trabalhadores do meio rural que tem sua ocupação em atividades agrícolas e não 
agrícolas. Foram utilizadas as informações da Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar – 
PNAD de 2006. A decomposição de Oaxaca foi o método adotado para mostrar a 
contribuição da ocupação do trabalhador rural para o diferencial de salário. Os resultados 
mostraram que há discriminação por ocupação, e que é menor o retorno dos salários em 
função da escolaridade para os trabalhadores rurais. 
Palavras-chaves: Trabalho rural. Diferenciação salarial. Decomposição de Oaxaca. 
 
Abstract 
The aim of this paper is to analyze the wage differentials, taking in consideration the 
discrimination among labor of the agriculture way that has its occupation in agricultural and 
not agricultural activities. We use data from National Household Survey - PNAD 2006. The 
result Oaxaca decomposition was the method adopted to show the contribution of the labor 
agriculture occupation for the wage gap. The results had shown that it has discrimination for 
occupation, and that the return of the wages in function of the escolaridade for the agricultural 
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Durante muitos anos o setor agrícola brasileiro destaca-se pela liderança, no que se 
refere à composição da renda nacional e na geração de renda. Entretanto, no século XX 
ocorreu uma inversão se comparado com os períodos anteriores, em função das mudanças na 
estrutura produtiva. 
  Essa mudança na estrutura produtiva interferiu diretamente na composição da 
população urbana e rural, já que começou a ocorrer com mais intensidade a migração. O 
emprego e a geração de renda no setor agrícola começaram a diminuir, transformando e 
categorizando uma mobilidade de trabalhadores entre agrícola e não agrícola adentro do 
próprio meio rural. 
Isso pode ser comprovado através da pesquisas realizadas por Alves e Valente (2003), 
onde eles apontam algumas conclusões preliminares de sua pesquisas em andamento pelo 
Projeto Rurbano da Unicamp, iniciadas em 1997. Nessa pesquisa o meio rural brasileiro 
apresenta crescente diversificação de atividades agrícolas e não-agrícolas, o que vem sendo 
denominado de “pluriatividade”. Uma das constatações do referido projeto diz respeito à 
sistemática redução do nível de ocupação e de renda no âmbito de atividades eminentemente 
de natureza agropecuária. Ao mesmo tempo, atividades não-agrícolas implementadas no rural 
vêm possibilitando maior oferta de ocupações e postos de trabalho, além de remunerações 
mais elevadas quando comparadas com as obtidas nas atividades rurais ligadas à agropecuária 
tradicional. As conclusões das pesquisas do Rurbano e da revisão bibliográfica sobre as 
transformações ocorridas ao longo da história nas sociedades desenvolvidas, fornecem 
indícios de que em áreas rurais do Nordeste cujas economias são mais dinâmicas, as 
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complexidade, além de possuírem significativo papel em termos de composição da renda das 
famílias. 
Para Laurenti e Del Grossi (1999) a dicotomia demográfica expressa nos agregados 
econômicos agrícola e não-agrícola funda-se na contínua perda de capacidade de absorção de 
mão-de-obra das atividades agrícolas, em função da modernização da base técnica de 
produção e/ou, indiretamente, na maior atratividade relativa das atividades não-agrícolas, a 
qual, do ponto de vista do assalariado, se expressa na menor penosidade do trabalho, maior 
segurança e via de regra maior remuneração etc.  
Portanto, o processo de transformações técnico-organizacionais vêm acentuando o 
contínuo decréscimo da contribuição relativa das atividades agrícolas para a formação da 
renda nacional e favorecido a ampliação da importância econômica das atividades não-
agrícolas (LAURENTI e GROSSI, 1999). 
Essas atividades não-agrícolas têm remunerações maiores que as atividades agrícolas. 
Esse diferencial de salário deveria fazer com que os trabalhadores mudassem de ocupação, 
mesmo que houvesse algum tipo de custo de descolamento de domicílio. No entanto, os 
trabalhadores agrícolas não encontram trabalho em outras ocupações ou enfrentam barreiras 
para entrar no mercado de trabalho pela falta de qualificação. 
Nesse sentido, uma expansão das ocupações não agrícolas como alternativas de renda 
nas zonas rurais, portanto, estaria estreitamente vinculada ao aumento da produtividade e das 
rendas agropecuárias, especificamente da agricultura tradicional e, dessa maneira, de uma 
redução da heterogeneidade da agricultura. Se não existe uma crescente demanda de bens e 
serviços de parte da agricultura, o mercado de trabalho rural para atividades não-
agropecuárias satura-se e as rendas do segmento informal situam-se em níveis muito baixos. 
Se, em contraste, a expansão relativamente homogênea da agricultura estimula a demanda de 
bens e serviços, gerando alternativas de ocupações melhor remuneradas, o que influi, por sua 
vez, em melhores salários agropecuários (CONCEIÇÃO e CONCEIÇÃO, 2002).  
 Nesse sentido destaca-se o surgimento do processo de modernização do setor agrícola. 
Onde a conseqüência da modernização do setor agropecuário é o aumento da produção e 
produtividade de maneira diferenciada, em razão da intensificação técnica desigual no 
processo produtivo. Com efeito, é de se esperar que os salários agrícolas também tendem a 
apresentar um comportamento que refletem a modernização do setor, a características 
regionais e os ciclos de expansão e contração da economia nacional e/ou regional 
(STADUTO,2002). 
Esse modelo produtivista moderno-industrial faz emergir uma nova divisão do trabalho 
rural, na qual se observa uma diminuição da mão-de-obra empregada em atividades agrícolas 
e um crescimento das ocupações em atividades rurais não-agrícolas, seja em tempo integral 
ou parcial (SCHMITZ, 2003).  
Desde o início da década de 1990 se observa no Brasil um fato curioso relacionada à 
redução dos ocupados em atividades agrícolas. A população agrícola teve seu pico máximo de 
ocupação próximo ao Plano Cruzado, e em seguida passou a decrescer continuamente. Essa 
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crescimento da produção de grãos, isso intuitivamente desperta um forte indício de que a 
mecanização
1 do setor é grande poupadora de mão-de-obra. 
Segundo dados do censo agrícola, divulgado pelo IBGE, o pessoal ocupado no setor 
correspondia a mais de 175 milhões de pessoas na década de 1970, em 2006 esse número foi 
reduzido a pouco mais de 154 milhões.  Porém, a redução ocorrida só passou a ser observada 
a partir do censo de 1995, já que em 1985 o total do pessoal ocupado superava os 233 
milhões.  
O censo também revela que a região nordeste sempre concentrou o maior número de 
pessoas ocupadas na agricultura, com mais de 104 milhões de pessoas em 1985. Atualmente, 
apesar da redução ocorrida a nível nacional, a região continua liderando o ranking, com mais 
de que 76 milhões de pessoas ocupadas, seguida pela região sudeste e sul, como se pode 


























  Fonte: IBGE, Censo Agropecuário. 
 
As mudanças em curso têm levado vários autores a falar em ‘Novo Rural Brasileiro’, 
com fortes variações regionais. Essa dinâmica pode ser observada a partir de fatores como: a) 
atividades econômicas derivadas direta ou indiretamente da agropecuária; b) consumo da 
população rural; c) disponibilidade de mão-de-obra da agricultura familiar e proximidade de 
                                                 
1 No gráfico em anexo pode-se ver que o número de tratores usados nos campos aumentou muito nos últimos 
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centros urbanos; d) serviços públicos e por fim; e) demanda por terras pelas indústrias e 
empresas prestadoras de serviços (SILVA, 2002). 
Na virada do milênio começa a aumentar o número de pessoas ocupadas na agricultura 
com residência urbana, e diminui os indícios de forte êxodo rural. Outra característica 
importante é o crescimento do emprego agrícola formal e também do emprego temporário 
sem registro. 
O perfil traçado mitiga velhos mitos sobre o setor rural, a modernização/mecanização 
mostra que nem sempre ‘rural’ é sinônimo de atraso ou de agrícola, dada a inserção de muitas 
indústrias na área, isso também mostra o desenvolvimento rural pode gerar externalidades 
positivas na área urbana. E principalmente, que o processo do êxodo não é remediável, pelo 
contrário, passa por um período transformação. 
Dada a constatação empírica da intensificação de atividades não-agrícolas no espaço 
rural brasileiro, o presente trabalho se propõe a investigar quais são os diferenciais de renda 
entre essas novas ocupações surgidas e as ocupações tradicionais do meio rural. Além disso, o 
presente trabalho procura analisar também algumas variáveis relacionadas à educação, na 
tentativa de se verificar as potencialidades da população rural para novas perspectivas de 
ocupação. 
Para esse tipo de análise, a estimação da equação de salários tem sido amplamente 
utilizada em estudos, dado que os resultados revelam os efeitos dos determinantes do salário 
segundo características individuais e do posto de trabalho. Neste sentido, o propósito deste 
artigo é avaliar, no contexto dessa crescente “pluriatividade” do meio rural brasileiro 
identificado pelo Rurbano, a diferenciação de salários de atividades agrícolas e não-agrícolas.  
Para tanto, o objetivo principal deste artigo é decompor o diferencial da média do 
logaritmo do salário/hora com ênfase nas atividades agrícolas e não agrícolas dos 
trabalhadores do meio rural brasileiro. A metodologia, fundamentada no modelo de capital 
humano, consiste em estimar a equação de salários (Mincer, 1974) com a correção do viés de 
seleção das informações dos salários através do procedimento de Heckman (1979). O 
procedimento da decomposição do diferencial de salários, que tem como base o trabalho de 
Oaxaca (1973), considera dois efeitos: características produtivas individuais e da 
discriminação. 
O artigo encontra-se organizado em mais cinco seções, além desta introdução, das 
considerações finais e da bibliografia. A seção 2 apresenta uma breve exposição sobre a 
importância da teoria do capital humano para o diferencial de salário. A seção 3 apresenta o 
modelo teórico da decomposição de Oaxaca. A seção 4 apresenta a metodologia utilizada na 
pesquisa. A seção 5 apresenta os resultados encontrados pelas estimações. 
TEORIA DO CAPITAL HUMANO 
 
A escola neoclássica proporcionou várias contribuições à economia, dentre elas tem-se 
a teoria da produtividade marginal. Essa teoria foi indicada na “lei universal de salários” de 
Mr. Henry George. Para George, Os salários dependem da margem de produção ou do 
produto que o trabalho pode obter no ponto mais alto da produtividade natural acessível a ele 
sem o pagamento da renda da terra. Assim os salários que um empregador deve pagar serão 
medidos no ponto mais baixo da produtividade, até onde se estende a produção, e os salários 
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os salários de qualquer trabalho tendem, em concorrência perfeita, a igualar o produto que é 
separadamente atribuível ao trabalho (FERGUSON, 1994). 
A teoria da produtividade marginal se origina dos instrumentos da análise da oferta e 
da demanda. A demanda e a oferta de um serviço produtivo em conjunto determinam seu 
preço de equilíbrio no mercado; essa é exatamente a teoria da produtividade marginal. Os 
únicos aspectos específicos a essa análise são os métodos de determinação da demanda por 
serviços produtivos variáveis e da oferta de serviço de trabalho. O fato de que a demanda do 
insumo se baseia no valor do produto marginal do insumo dá origem ao nome “teoria da 
produtividade marginal”. 
Como essa teoria da produtividade marginal não explica os diferenciais de salário 
surge uma nova teoria para tentar solucionar a questão. A teoria do capital humano surge 
nessa ótica neoclássica de produtividade marginal. O conhecimento e as capacidades úteis que 
as pessoas detêm forma o capital. Esse capital é conhecido como capital humano, um 
investimento em capital humano como a utilização do tempo de lazer para a melhoria da 
capacidade técnica e de conhecimento, proporciona um aumento da produtividade e por 
conseqüência um crescimento no rendimento real do trabalhador. 
A teoria do Capital Humano foi desenvolvida a partir de trabalhos realizados pelo 
economista Theodore Schultz. Esta teoria estabelece que quanto maior o estoque de capital 
humano desenvolvido por uma pessoa, maiores serão os seus ganhos ao longo da sua vida, 
pressupondo que exista um mercado de trabalho competitivo e funcionando em perfeito 
equilíbrio. 
Entre os que tomaram os seres humanos como capital estão Adam Smith, H. Von 
Thunen, Inving Fischer e Alfred Marshall e desenvolvida por Schultz (1961). Os fracassos em 
tratar os recursos humanos explicitamente como uma forma de capital, como um 
investimento, fomentou a retenção da noção clássica de trabalho – como a capacidade de 
executar-se o trabalho manual, exigindo um pouco de habilidade e conhecimento especifico, 
uma capacidade com a qual, segundo esta noção, os trabalhadores são dotados de uma forma 
mais ou menos idêntica. Assim como estava errada essa noção no período clássico também 
está errada no presente. 
  Entretanto, o problema de tratar os recursos humanos na forma de capital, fomentou a 
retenção da noção clássica de trabalho – como a capacidade de executar-se o trabalho manual, 
exigido pouco conhecimento e habilidade específica, uma capacidade com a qual, segundo 
esta noção, os trabalhadores são dotados de uma forma mais ou menos idênticas. É evidente 
que essa noção estava errada. 
  Na verdade, esse conhecimento e essa capacidade são em grande parte o produto de 
investimento e, combinados com outros investimentos humanos, são responsáveis 
predominantemente pela superioridade produtiva dos países tecnicamente avançados. Não 
investir no capital humano significa acentuar diferenças principalmente no que diz respeito a 
diferenças de rendimento. O investimento tem que ser direcionados para a área de educação, 
treinamento, migração de pessoas jovens como também em alimentação, habitação entre 
outros. Isso porque, ele é responsável pelo crescimento econômico já que estão diretamente 
relacionado com a razão capital-rendimento (SCHULTZ, 1961).  
A teoria do capital humano, entretanto, ainda é muito criticada, apesar de alcançar nos 
últimos dez anos um grande prestígio, principalmente ao ser muito ligada ao modelo 
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principalmente por Cattani (1997). As críticas à Teoria do Capital Humano apontam para 
insuficiências empíricas na fundamentação da Teoria e para a visão equivocada sobre o 
sistema escolar e sobre os limites do livre arbítrio na constituição do capital pessoal.  
As principais críticas à teoria são o tratamento do homem como mero insumo 
econômico; a variação de ganhos dentro de determinada população, influenciada por outros 
fatores como o background familiar e talentos naturais; dificuldade em mensurar o retorno do 
investimento em capital humano; utilização política, baseadas na teoria, por governantes de 
modo equivocado; privilégio às famílias mais abastadas e preparadas que pode dar o suporte 
econômico e social maiores para seus integrantes, o que implica em desigualdade na 
competição por melhores empregos e salários; crença equivocada de que somente a 
escolaridade e a formação profissional venham a determinar aumento da produtividade 
marginal, não levando em conta outros fatores coletivos e individuais (SILVA FILHO, 2003). 
DECOMPOSIÇÃO DE OAXACA 
 
Na literatura existem várias correntes que tentam explicar a diferenciação salarial. 
Esse trabalho tem o objetivo procura calcular o diferencial de salário através da decomposição 
de Oaxaca dos trabalhadores do meio rural. Como destacado na seção anterior, observa-se que 
o consumo, gastos com educação, saúde e com migração interna com a esperança de melhores 
empregos, são exemplos de investimentos em capital humano.  
Com relação ao tipo de discriminação encontrada no mercado de trabalho, segundo 
Loureiro (2003), pode ser considerado como discriminação salarial, de emprego, de trabalho 
ou ocupacional ou, ainda, discriminação ao acesso de capital humano. É mais comum 
observar os três primeiros tipos após os indivíduos se encontrarem alocados, isto é, uma 
discriminação pós-mercado, ao passo que o último se verifica antes do indivíduo entrar no 
mercado de trabalho, ou seja, uma discriminação pré-mercado. 
Considerando os trabalhadores agrícolas e não agrícolas (setor) igualmente produtivos, 
teremos que a maneira mais elementar para estimar o papel do setor nos rendimentos do 
trabalhador é incluir uma dummy nas regressão de rendimentos dada por: 
                                       (1) 
Em que w é o log do rendimento, x um vetor de características pessoais e do próprio 
trabalhador – como educação, experiência, cor setor e posição na ocupação – e d é a dummy. 
Para o caso da dummy observa-se que tem o valor 1 se agrícola e 0, se for não agrícola. Esse 
procedimento serve para captar a diferença salarial através do intercepto.  
Dentro dessa perspectiva quando se estima as regressões para cada setor 
separadamente, é possível analisar o diferencial de salários decompondo-o em componentes 
“explicáveis”, que se referem às diferenças de características e as “não explicáveis”, que se 
refere aos parâmetros.  
Pela técnica de decomposição de Oaxaca, que largamente utilizada para medir a 
discriminação do mercado de trabalho, teremos que em uma situação de discriminação será 
dada quando, no caso em que o salário do setor agrícola for diferente do não-agrícola 
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discriminação. A discriminação é medida através da diferença logaritma dos salários médios 
entre os trabalhadores agrícolas e não agrícolas  do setor rural  . 
Logo teremos que a equação dos salários dos trabalhadores agrícolas e não agrícolas 
algebricamente dadas por: 
                                                (2) 
                                               (3) 
  Não havendo discriminação   e  , tomando a diferença entre as 
equações, teremos 
                      (4) 
Usando a metodologia de Oaxaca teremos: 
       (5) 
(                    (6) 
Onde  é o diferencial do intercepto que contém informações sobre a 
discriminação,    é o diferencial de discriminação e  (  é o 
diferencial das  dotações das características dos trabalhadores. 
Introduzindo no modelo mais uma variável de dotações das características dos 
trabalhadores teremos: 
                                          (7) 
                                    (8) 
                           (9) 
                      
(10) 
Vale ressaltar que quando se inclui uma dummy na regressão o termo   irá captar não 
apenas a diferença de salários associada ao setor, mas também a diferença de salário entre as 
dummy incluídas e omitidas. Logo, a constante é sensível a escolha das variáveis omitidas. 
Por isso recomenda-se interpretar conjuntamente a chamada componente discriminatória, em 
vez de considerar separadamente o termo que se relaciona as constantes. 
Esse método de decomposição de Oaxaca-Blinder é estimado por MQO (Mínimos 
Quadrados Ordinários) e por isso traz consigo as propriedades dos estimadores, onde os 
resíduos de cada regressão tem média zero e a regressão avaliada na média da variáveis 
explicativas tem como valor previsto dos rendimentos sua média não condicional. 
Segundo Santos & Ribeiro (2006), esse método de decomposição apresenta limitações 
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temos apenas valores referentes aos rendimentos médios o que é insuficiente para estudar e 
compreender mais profundamente o mercado de trabalho.  
Portanto, a identificação da discriminação no que se refere a sua mensuração apresenta 
problemas quando são utilizadas as regressões na média ou até mesmo na mediana. Para 
contornar esse problema está sendo utilizado na literatura internacional com Marchado e Mata 
(2004) e na literatura nacional com Guimarães (2001), Santos & Ribeiro (2006) e Bartalotti e 
Leme (2007) o método de regressões quantílicas. No entanto, esse trabalho se propõe verificar 
a discriminação pelo método tradicional, apesar de suas limitações. 
PROCEDIMENTO METODOLÓGICO DA PESQUISA 
 
Tradicionalmente as análises de áreas rurais partem de informações econômicas, como 
censos agropecuários, onde existe uma grande variedade de dados sobre ocupação das 
pessoas, atividades desenvolvidas, renda e etc. Porém, essas informações econômicas não são 
suficientes para outros aspectos do meio rural, e por isso são utilizados dados demográficos 
como as PNAD’s. As estimações foram realizadas no Software econométrico Stata 9.   
As variáveis importadas da PNAD foram: 
1.  (W) – Rendimento mensal do trabalhador principal; 
2.  (H) – Horas trabalhadas por semana do trabalhador principal; 
3.  (S) – Anos de estudo; 
4.  (Id) – Idade 
5.  (t) – Uma Proxy da experiência. 
Foi necessário fazer um tratamento na base de dados para poder filtrar apenas os dados 
relevantes para o estudo. Dessa forma, realizou-se alguns procedimentos para as variáveis 
Salário(W), horas(H), anos de estudo(S) e experiência (t). 
Para os dados salariais foram retirados todas as pessoas que não declararam o seu 
rendimento mensal, como também aqueles que têm rendimento igual a zero.  Para a variável 
hora e anos de estudo foi retirada aqueles que não declararam. Ainda para a variável anos de 
estudo foi necessário gerar uma nova variável (SN) retirando um anos de estudo da série para 
corrigir a tabulação que começa por zero no lugar de anos de estudo. 
Considerando esses elementos acima foi gerado também a variável que corresponde a 
salário hora   logaritmizando ela para poder medi-lá em termos de elasticidade. 
Para a variável idade foi retira todas as pessoas que não declararam sua idade e todos 
aqueles que já estão aposentados (população acima de 60Anos). A Proxy da variável 
experiência foi gerada d a  s e g u i n t e  f o r m a    para essa nova variável foi 
considerado apenas os dados positivos (t < 0). 
Todos os procedimentos acima foram realizados para preparam a base de dados para a 
estimação da equação de salários da decomposição de Oaxaca. Entretanto, vale ressaltar que 
essa metodologia apresenta limitações e a possibilidade de erros de mensuração. 
Apesar de incluir várias variáveis no modelo, ainda sim pode ocorrer problemas 
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variável anos de estudo e idade, que serve como Proxy para mensurar a experiência no 
mercado de trabalho.  
 A validade da decomposição de Oaxaca para medir discriminação depende se temos 
controle para todas as dimensões em que as habilidades dos dois grupos diferem e são 
correlacionadas com os controles incluídos na regressão. Se há algumas características de 
habilidades que afetam os ganhos que são correlacionados com as característica incluídas na 
regressão, mas que nós deixamos fora do modelo teremos medidas incorretas da 
discriminação no mercado de trabalho por viés e/ou inconsistência dos coeficientes(sejam 
angulares ou lineares) (SANTOS & RIBEIRO, 2006; 7). 
É estimada essa Proxy em função da dificuldade de se encontrar uma variável que 
possa refletir melhor a questão da experiência. O problema aqui relacionado ocorre em função 
de uma limitação, pois há uma dificuldade de qualificar o número de anos de estudo com 
informações adicionais com respeito ao tipo e a qualidade da escolaridade recebida. Ao que se 
parece à idade e a educação são insuficientes para determinar sua experiência efetiva. 
Portanto o resultado da inclusão de uma medida de experiência que considera todo o tempo 
decorrido desde a obtenção do grau Máximo de escolaridade pode acarretar erro de 







A partir das decomposições e do tratamento dos dados atingiu-se os seguintes 
resultados. Os coeficientes estimados das variáveis que compõem a amostra apresenta o sinal 
esperado e são estatisticamente significativos ao nível de 5% de significância. 
A tabela 1 apresenta os resultados para MQO robustos à heterocedasticidade e, como 
pode ser observado, os coeficientes obtidos para a equação possuem os sinais esperados. O 
coeficiente de experiência² é menor do que zero e evidencia uma relação côncava entre o 
salário e a experiência², ou seja, são indícios de retornos decrescentes para experiência. Além 
disso, esses resultados mostram que o retorno da educação e da experiência não é linear, uma 
vez que, quanto maior a educação e a experiência, maiores são os retornos. Os coeficientes 
estimados são estatisticamente significativos e o teste F para essa estimação, o que permite 
inferir a rejeição da hipótese nula em que todos os coeficientes são iguais a zero. 
 
 
Tabela 1 – Resultados das regressões para a discriminação de salário 
Variáveis Agrícola  Não-agrícola 
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     Fonte: Elaboração própria 
 
Os trabalhadores não agrícolas apresentam menores retornos para a experiência, por 
outro lado esse mesmo grupo de trabalhadores apresenta maiores retornos para anos de estudo 
quando comparados com o outro grupo. Além disso, o valor dos retornos é positivo conforme 
a teoria do capital humano (quanto maior a escolaridade maior o rendimento).  
A escolaridade mostrou ser muito importante para obtenção de maiores rendimentos 
dos indivíduos, dado que os coeficientes dessa variável foram positivos e significativos para 
todos os trabalhadores, tanto agrícolas como não agrícolas. 
Considerando os resultados das equações de salário para os trabalhadores agrícolas e 
não agrícolas juntamente com as estatísticas descritivas, pode-se fazer o cálculo da 
decomposição de Oaxaca.  
A análise do diferencial de rendimentos entre ocupação agrícolas e não agrícolas 
(Tabela 2), mostra que o trabalhador agrícola ganha menos que o trabalhador não agrícola.  
Observando-se que o diferencial explicado pela escolaridade é -0,58 e pode se 
considerado alto, em percentual significa dizer que 82% do diferencial de salário é explicado 
pela escolaridade entre os trabalhadores agrícolas e não agrícolas. O diferencial de rendimento 
é -0,43 entre os trabalhadores agrícolas e não agrícolas. Esse diferencial pode ser decomposto 
em duas partes, sendo que -0,58 correspondem ao diferencial devido à escolaridade e 0,36 
correspondem ao diferencial da experiência. 
 
Tabela 2 – Resultados da Decomposição de Oaxaca 
  Discriminação Discriminação em % Diferencial   Diferencial em % 
Escolaridade -0,190665  27%  -0,58359  82% 
Experiência -0,00797544  1%  0,361105  -51% 
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       Fonte: Elaboração própria 
       
Para facilitar a interpretação é conveniente apresentar os resultados em termos 
percentuais. Nesse sentido, a discriminação salarial é de 61%. Desse percentual 82% das 
diferenças os trabalhadores agrícolas e não agrícolas se devem a escolaridade e -51% tempo 
de emprego.  
Um leitor não habituado a essa literatura poderia encontrar problemas para 
compreender as porcentagens negativas e superiores a 100%. Intuitivamente, o sinal negativo 
na frente da porcentagem do diferencial devido às características indica (em termos 
percentuais) que os trabalhadores agrícolas deveriam ganhar 51% a mais do que os 
trabalhadores não agrícolas, seja no caso em que a diferença salarial bruta observada fosse 
zero, seja no caso em que a distribuição de salários entre os dois grupos fosse igual.  
Ao estimar o diferencial de salário entre as regiões para o trabalho agrícola e não 
agrícola observa-se que a variável mais forte é a do centro oeste, isso significa que essa região 
é a que se destaca mais nas atividades agrícolas e não agrícolas do que as outras regiões. 
Como detectou-se que ela é a mais forte então se omite ela e todas as outras ficam em função 





Tabela 4 – Diferenciação dos salários por Região 
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Neste artigo foi desenvolvida uma investigação empírica do impacto da educação e 
experiência na distribuição de salário dos trabalhadores brasileiros através da decomposição 
de Oaxaca de capital humano. Em geral os resultados apontam para um amento das forças 
competitivas no mercado de trabalho. Isto ocorre, notadamente por causa do deslocamento do 
papel da qualificação educacional, sendo este atributo melhor remunerado pelo mercado por 
associá-los a taxas mais altas de produtividade.  
Melhorias nas características de dotações estimularam a aquisição de capital humano 
pelos trabalhadores. Altas taxas de retorno, combinadas com o aumento da percepção que a 
qualificação educacional é inerente ao invés de um dispositivo de sinalização, pode ter 
estimulado o aumento no investimento no capital humano. 
Podemos concluir que os trabalhadores não agrícolas ganham mais que os 
trabalhadores agrícolas. Nisso concordamos com Laurenti e Del Grossi et. al. (1999) que em 
função da modernização da base técnica da produção, há além de maior atratividade relativa 
das atividades não-agrícolas, mas, também maior remuneração. No entanto, a grande maioria 
das ocupações não-agrícolas em que se engaja a população rural originada da agricultura são 
ocupações que não exigem elevada qualificação profissional. Mesmo não exigindo maior 
qualificação os trabalhadores do campo que trabalham no setor não agrícola têm em média 
cinco anos de estudo a mais que os trabalhadores do setor agrícola. 
Há indicação também da importância relativa maior da participação no setor agrícola 
na desvantagem salarial relativa aos demais setores da economia. A diferença salarial entre os 
trabalhadores, do setor agrícola e os demais setores, ao longo do período considerado 
indicando possíveis mudanças tecnológicas. 
Uma possível extensão deste trabalho seria acrescentar outros controles no modelo, 




ALVES, M. O.; VALENTE Jr., A. S. Perfil das atividades não-agrícolas no rural do pólo de 
desenvolvimento de agronegócios baixo jaguaribe: resultados preliminares. Juiz de Fora: 
SOBER, 2003. 
 
BROWNING, H. C., SINGELMAN, J. The emergence of a service society. Springfield, 1978. 
 
CATTANI, A. D. Capital Humano. In: CATTANI, A. D. (Org). Trabalho e tecnologia: 









Rio Branco – Acre, 20 a 23 de julho de 2008 
Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural 
 
CLARK, C. The conditions of economic progress. London: MacMillan Co. Ltd. 1940 e 1950. 
 
CONCEIÇÃO, P. H Z.; CONCEIÇÃO, J. C. P. R. Atividades Não-Agrícolas no Brasil Rural. 
IPEA, 2002. 
 
ELFRING, T. Service sector employment in advanced economies. Aldershot: Avebury, 1998. 
 
FISHER, A. G. B. Capital and the growth of knowledge. Economic Journal, v. 45, p. 279-
389, 1993. 
 
DEL GROSSI, M. E.; SILVA, J. G.; CAMPANHOLA, C.; PEREIRA, C. F. Diferencial de 
renda entre ocupações no meio rural brasileiro. Projeto Rurbano, Campinas, 2000. 
 
HECKMAN, J.J. Sample Selections Bias as a Specification Error. Econometrica, vol. 47, nº 
1, 1979. 
 
LAURENTI, A. C.; DEL GROSSI, M. E. A evolução das pessoas ocupadas em atividades 
agrícolas e não-agrícolas nas áreas rurais do Brasil. In: XXXVII Congresso Brasileiro de 
Economia e Sociologia Rural, 1999. 
 
________. A terceirização na produção agrícola. Tese de Doutorado - Instituto de Economia 
da Universidade de Campinas, Campinas, 1998. 
 
LOUREIRO, P. R. A. Uma resenha teórica e empírica sobre a economia da discriminação.  
Revista Brasileira de Economia, Rio de Janeiro, v. 57, n. 1, 2003. 
 
KEYNES, J. Maynard. Teoria geral do emprego, do juro e da moeda. Tradução de Mário R 
da Cruz. Ed Atlas, São Paulo, 1992. 
 
MARX, K.. O Capital. Livro 1, volume 1. Tradução de Regis Barbosa e Flávio R. Kothe. 
Nova Cultura, São Paulo, 1996. 
 
MATTEI, L. Novas dimensões socioeconômicas do espaço rural brasileiro. Revista 
Econômica do Nordeste, v. 37, n. 1, p. 95-105, jan./mar. 2006. 
 
MELO, H., et all. O Setor de Serviços no Brasil: uma visão global-1985/95. Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada. Texto para Discussão n. 549. Rio de Janeiro: 1998. 
 
MINCER, J. Schooling, Experience, and Earnings. New York 1974. 
 
OAXACA, R. Male-Female Wage Differentials in Urban Labor Market. In International Economic 
Review, v. 14, n.3, p. 693-709. 1973. 
 
SCHMITZ, A. P.  A dinâmica das atividades agrícolas e não-agrícolas no novo rural 








Rio Branco – Acre, 20 a 23 de julho de 2008 
Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural 
 
 
SCHULTZ, T. W. Investiment in Human Capital. American Economic Review, vol. 51,  1961. 
 
SILVA, J.G. da. O novo rural brasileiro. Nova Economia, v. 7, n.1, p.43-81, 1997. 
 
SILVA, J.G. da; GROSSI, M E. Del; CAMPANHOLA, C. O que há de realmente novo no 
rural brasileiro? Cadernos de Ciência & Tecnologia, Brasília, v.19, n.1, p.37-67, jan./abr. 
2002. 
 
SILVA FILHO, L. P. Flexibilização, Segmentação Econômica, Mercado de Trabalho e 
Determinação de Salários no Brasil: de 1973 a 1996. Dissertação de Mestrado: UFPE, 2003. 
 
SMITH, A.. A riqueza das nações. Tradução de Luiz João Baraúna. Nova cultural, São Paulo, 
1996. 
 
SOUZA, M. de; GROSSI, M. E. Del. A evolução das ocupações das famílias na região não-
metropolitana rural do Estado do Paraná: 1992-99. Revista de Economia e Sociologia Rural, 
v.40, n.4, p.807-822, Oct./Dec. 2002. 
 
PEREIRAS, F. C. O setor de serviços no Brasil de 1992 a 2001: o contraste ruralurbano. 
Dissertação de Mestrado – Instituto de Economia da Universidade de Campinas, Campinas, 
2003. 
 
GROSSI, M.E.Del; CAMPANHOLA C.; SILVA, J.G.da. O fim do êxodo rural? Disponível 
em:  http://www.eco.unicamp.br/nea/rurbano/zipados/delgros2.pdf,  acesso em 15 de 










Rio Branco – Acre, 20 a 23 de julho de 2008 
Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural 
 
 
 